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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR 
MUNICIPAL. AUXILIAR DE LIMPEZA URBANA. MUNI-
CÍPIO DE MONTEIRO.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. ADICIONAL DE INSALUBRI-
DADE. IMPLANTAÇÃO E PAGAMENTO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LEI LOCAL REGU-
LAMENTANDO A REFERIDA PARCELA. VINCULAÇÃO 
AO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  PRECEDENTES 
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. PROVIMENTO DA SÚPLI-
CA APELATÓRIA.

- A Administração Pública está vinculada ao princípio da 
legalidade, segundo o qual o gestor só pode fazer o que a 
lei autoriza. Desse modo, inexistindo anterior disposição 
legal municipal acerca da percepção do adicional de insa-
lubridade, não há como se determinar o seu pagamento 
retroativo. Precedentes do Tribunal de Justiça da Paraíba. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de Monteiro, bus-

cando a reforma da sentença de fls. 44/50, que julgou procedente a Ação de Cobrança 

ajuizada por Maria Inês Bezerra.
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O Magistrado de base, em sua decisão, condenou a municipalidade nos se-

guintes termos: “JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o município promovi-

do a implantar no contracheque do autor a gratificação referente ao Adicional de Insalubri-

dade, no percentual de 40% (quarenta por cento), sobre o salário básico, des-de o perío -

do de 15 de abril de 2013, com a incidência dos seus reflexos sobre todas as verbas pa -

gas e não refletidas os devidos adicionais de insalubridade, tudo acrescido de correção  

monetária aplicado o INPC e juros de mora de 0,5% ao mês, este a contar da citação.”

Ademais, fixou a verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.

Irresignado,  o  ente municipal  demandado interpôs recurso  apelatório  (fls. 

52/58), sustentando a impossibilidade de reconhecimento do direito à percepção do adici-

onal de insalubridade, diante da inexistência de legislação prevendo a concessão do be-

nefício, os percentuais e as atividades insalubres.

Dessa forma, requer a reforma do decisório, para que seja julgado improce-

dente o pleito.

Contrarrazões ofertadas às fls. 68/76, pelo desprovimento recursal e manu-

tenção do decisum.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento 

da súplica apelatória (fls. 149/153).

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, cuidam os autos de demanda proposta por Maria Inês 

Bezerra, servidora Pública do Município de Monteiro, que exerce a função de gari.
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Requer, assim, a percepção do adicional de insalubridade, bem como o pa-

gamento do retroativo que, segundo afirma, não foi devidamente adimplido, além dos re-

flexos incidentes nas demais verbas remuneratórias.

O decisum vergastado reconheceu o direito à percepção das parcelas recla-

madas na inicial, determinando o estipêndio do beneficio com início em abril de 2013, com 

reflexo nas demais verbas remuneratórias, no percentual de 40% (quarenta por cento).

Insurge-se a edilidade municipal, sob o argumento de que não há previsão 

em norma local que o estabeleça, não cabendo ao Judiciário definir qual atividade se en-

quadra como de risco.

Pois bem. Em que pese o acolhimento, por parte da jurisprudência, da possi-

bilidade de utilização da normatização expedida pelo Ministério do Trabalho, fixada atra-

vés da Norma Regulamentadora nº 15, Anexo XIV da Portaria nº 3.214/78, para as hipóte-

ses de aplicação da parcela remuneratória requerida (adicional de insalubridade), tal situ-

ação só é cabível quando, a despeito da existência de lei específica dispondo acerca 
do seu cabimento, a legislação resta omissa quanto aos seus parâmetros de con-
cessão, não se aplicando aos casos de norma com eficácia limitada, como ocorre 
na hipótese em estudo. 

Vejamos julgado recente desta Corte de Justiça: 

APELAÇÃO CÍVEL - Ação de cobrança - Adicional de insalu-
bridade - Previsão genérica na legislação municipal - Servidor  
público que exerce o cargo de agente de limpeza urbana gari  
- Contato permanente com lixo urbano - Atividade de ofensiva ex-
posição  à  saúde  Aplicação  da  normatização  federal  Incidência  
principiológico fundamental atinente ao respeito à dignidade hu-
mana - Adicional devido - Provimento. - Não conceder o adicio-
nal de insalubridade - por ausência de previsão legal com es-
pecificidade matemática referencial - a quem trabalha na cole-
ta de lixo urbano é negar efetividade, ab initio, ao princípio  
fundamental da dignidade da pessoa humana art.  1°,  III,  da  
Constituição Federal, pois é inegável que o gari está exposto  
a substâncias tóxicas, bactérias, vírus e a toda uma gama de  
elementos nocivos à saúde, sujeitando-se, portanto, a inarre-
dáveis contaminações. - Admitir a violência contra o trabalha-
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dor, nesse contexto, significaria, igualmente, desrespeito ao  
princípio da igualdade real ou material art. 5°, caput e I, da Lei  
Maior,  assegurador  de  tratamento  desigual  aos  desiguais,  
como prisma de equilíbrio concreto do justo, finalidade precí-
pua do Direito. - A legislação municipal estabeleceu o pagamen-
to do adicional de insalubridade de forma genérica, sem fixar os  
percentuais a serem utilizados. Assim, por analogia sistemática 
e elementaridade hermenêutico constitucional  lícita e legíti-
ma, aplica-se a normatização expedida pelo Ministério do Tra-
balho, fixada através da Norma Regulamentadora n° 15, Ane-
xo 14, da Portaria n° 3.214/78, a qual prevê que a atividade de  
coleta de lixo urbano é insalubre, em grau máximo, cujo per-
centual é fixado em 40 por cento quarenta por cento.(TJPB - 
Acórdão do processo nº 02420090021866001 - Órgão (1 CAMA-
RA CIVEL) - Relator DES. MANOEL SOARES MONTEIRO - j. em 
28/06/2012)(grifei)

Portanto, ao analisar o caso em disceptação, tem-se que o Estatuto dos Ser-

vidores Públicos do Município de Monteiro (Lei Municipal nº. 1.645/11), que especificou o 

direito ao adicional de insalubridade, é regra de eficácia limitada, o que afasta a utilização 

da normatização expedida pelo Ministério do Trabalho, fixada através da NR nº 15, Anexo  

XIV da Portaria nº 3.214/78, de maneira que, apenas com a superveniência de norma re-

gulamentando a concessão, tal gratificação passará a ser devida pela edilidade municipal.

Ademais, trata-se de caso análogo ao da categoria dos Agentes Comunitári-

os de Saúde, que em sede de julgamento do Incidente de Uniformização de Jurispru-
dência nº 2000622-03.2013.815.0000, da relatoria para acórdão deste Desembargador, 

pacificou o entendimento de que a percepção do adicional depende de lei local regula-
mentadora, assegurando expressamente àquela categoria o direito ao seu recebi-
mento.

Vejamos:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE. DIVERGÊNCIAS QUANTO À CONCESSÃO DO BE-
NEFÍCIO PELOS ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS DA CORTE ESTA-
DUAL.  RECEBIMENTO  CONDICIONADO  À  EXISTÊNCIA  DE 
NORMA LOCAL REGULAMENTADORA PARA AQUELA CATE-
GORIA. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. EN-
TENDIMENTO CONSOLIDADO DA MAIORIA ABSOLUTA DOS 
MEMBROS DO TRIBUNAL PARAIBANO. RECONHECIMENTO.  
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EDIÇÃO DE SÚMULA.- Os artigos. 476 a 479, do Código de Pro-
cesso Civil, bem como os arts. 294 a 300, do Regimento Interno  
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, disciplinam e funda-
mentam o incidente de uniformização de jurisprudência, o qual ob-
jetiva sanar as divergências existentes entre os diversos órgãos  
fracionários da respectiva Corte. - A Administração Pública está  
vinculada ao princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só  
pode fazer o que a lei autoriza. Desse modo, ausente a compro-
vação da existência de disposição legal do ente ao qual perten-
çam, assegurando aos Agentes Comunitários de Saúde a percep-
ção do adicional de insalubridade, não há como se determinar o  
seu pagamento. - Nos termos do §1º, do art. 294, do Regimento  
Interno do Tribunal  de Justiça paraibano,  ocorrendo julgamento  
tomado pela maioria absoluta dos membros do Tribunal em inci-
dente de uniformização de jurisprudência, tal deliberação plenária  
será objeto de súmula. V I S T O S, relatados e discutidos os pre-
sentes autos. ACORDA o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do  
Estado da Paraíba, apreciando o Incidente de Uniformização de  
Jurisprudência, por maioria absoluta, confeccionar a seguinte sú-
mula:  “O pagamento do adicional  de insalubridade aos agentes  
comunitários de saúde submetidos ao vínculo jurídico administrati-
vo, depende de lei regulamentadora do ente ao qual pertencer.”  
(INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA  Nº 
2000622-03.2013.815.0000. Relator: Des. Frederico Martinho da 
Nóbrega  Coutinho.  Relator  para  o  acórdão:  Des.  José  Ricardo 
Porto. Suscitante: Comissão de Divulgação e Jurisprudência. Sus-
citados: Primeira Câmara Cível, Segunda Câmara Cível e Terceira 
Câmara Cível. Publicado dia 05/05/2014).

Outrossim, é cediço que a Administração Pública está vinculada ao princípio 

da legalidade, adstrita à observância da lei, nos termos do art. 37, caput, da Constituição 

Federal, não podendo se afastar dessa regra constitucional, sob pena de praticar ato invá-

lido. 

Nesse sentido, leciona Hely Lopes Meirelles, verbis:

“A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao  
atendimento  da lei.  Na Administração Pública não há liberdade 
nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é líci-
to fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é  
permitido fazer o que a lei autoriza. A lei para o particular significa  
“pode fazer assim”,  para o administrador público significa “deve 
fazer assim.” 1

1 Direito Administrativo Brasileiro, 19ª ed., Malheiros: São Paulo, pp. 82/83.
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No que diz respeito à gratificação pelo exercício de atividade insalubre, tra-

zemos novamente à baila lição de Hely Lopes Meirelles:

“Essa gratificação só pode ser instituída por lei, mas cabe ao Exe-
cutivo especificar, por decreto, quais os serviços e os servidores  
que irão auferi-la. Não será o servidor, nem o Judiciário, que dirá  
se ocorre o risco gratificável,  porque o conceito de ‘risco’,  para  
fins de vantagem pecuniária, não é técnico, nem jurídico: é mera-
mente administrativo. O risco só existe, para efeito de gratificação,  
onde a Administração o admitir, e cessará quando ela o conside-
rar inexistente. Por esse motivo, a gratificação por risco de vida ou  
saúde pode ser suprimida, ampliada ou restringida a todo tempo,  
sem ofensa a direito dos que a estavam percebendo.”2

Portanto, a definição das atividades insalubres dependerá de norma local, 

pois toda gratificação condiciona-se à existência de lei formal, sendo vedado ao órgão ju-

diciário estendê-la a quem quer que seja, mormente por não ser possível ao Poder Judi-

cante aumentar vencimentos, sob o fundamento de isonomia (Súmula 339-STF).

Assim, o benefício inerente ao risco de vida ou à saúde dos servidores públi-

cos só lhes é alcançado quando houver expressa previsão legal neste sentido, pois a par-

cela será paga, tão-somente, aos ocupantes dos cargos ou dos empregos descritos na lei  

ou em regulamentos como penosos, insalubres ou perigosos.

In casu, constata-se a existência de legislação assegurando a percepção do 

benefício a partir de 2011, todavia, trata-se de norma de eficácia limitada, dependente de 

regulamentação, que ainda não foi editada, sendo, portanto, defeso ao julgador agir como 

legislador positivo, concedendo verba remuneratória não prevista legalmente, reitere-se.

Nesse sentido, colaciono arestos dos Tribunais do Rio Grande do Sul e de 

Minas Gerais:

“APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. MUNICÍ-
PIO DE SANTO ÂNGELO. COZINHEIRA. ADICIONAL DE INSA-
LUBRIDADE.  LM Nº 1.256/90 E LEI Nº 1.609/92.  ATIVIDADES 
DESEMPENHADAS QUE NÃO FORAM ENQUADRADAS COMO 

2ob. cit., p. 414.
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INSALUBRES. LM Nº 3.070/07, QUE INSTITUIU ALTERAÇÕES  
NA  LM  Nº  1.256/90.  CONDICIONANDO  A  CONCESSÃO  DA 
GRATIFICAÇÃO AO RECONHECIMENTO DA INSALUBRIDADE 
EM LAUDO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE PAGAMENTO RE-
TROATIVO DO ADICIONAL EM GRAU MÉDIO. DESCABIMEN-
TO.  PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.  1.  Estando  a administração  
pública vinculada ao princípio da legalidade, para que seja pago 
adicional de insalubridade ao servidor público é necessária,  
além de expressa autorização na Lei local, a efetiva demons-
tração das condições danosas à saúde na atividade laboral  
desempenhada.  2.  Inicialmente,  em atendimento à previsão 
do parágrafo único do art. 91 da Lei Municipal nº 1.256/90, a  
definição das atividades insalubres para fins de percepção do 
respectivo  adicional  foi  efetuada  pela  Lei  Municipal  nº  
1.609/92, que não enquadrou como insalubres as atividades  
desenvolvidas pelas demandantes, inerentes ao cargo de co-
zinheira, elencadas na Lei Municipal nº 1.259/90. 3. Posterior-
mente, com a edição da Lei Municipal nº 3.070/07, que insti-
tuiu alterações na Lei Municipal nº 1.256/90, a concessão do 
benefício ficou condicionada ao reconhecimento da insalubri-
dade em laudo técnico, o qual, por sua vez, elaborado somente  
em abril de 2008, concluiu pela exposição das ocupantes do car-
go de cozinheira a agentes insalubres em grau médio. 4. Assim,  
inexistindo diploma legal e, após, perícia técnica, no período ante-
rior a abril de 2008, reconhecendo o direito das autoras à percep-
ção de gratificação de insalubridade em grau médio, descabida a  
pretendida  retroação  dos  efeitos  da  concessão,  efetivada  pela  
municipalidade em maio de 2008, sob pena de violação ao princí-
pio da legalidade, já que nenhuma vantagem pecuniária pode ser  
deferida ao servidor se não cumpridas as exigências legais. Apelo  
desprovido.” (TJRS. AC nº 487233-14.2010.8.21.7000. Rel. Des. 
Ricardo Moreira Lins Past. J. em. 15/12/2010) 

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  DO  MUNICÍPIO  DE 
POUSO  ALEGRE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊN-
CIA, NO PERÍODO RECLAMADO NA EXORDIAL, DE LEI MUNI-
CIPAL ESPECÍFICA REGULAMENTANDO O PAGAMENTO DA 
GRATIFICAÇÃO  PLEITEADA.  SENTENÇA  REFORMADA  NO 
REEXAME  NECESSÁRIO,  PARA  SE  JULGAR  IMPROCEDEN-
TES OS PEDIDOS INICIAIS. RECURSO VOLUNTÁRIO PREJU-
DICADO. No âmbito do Município de Pouso Alegre, tanto sua Lei  
Orgânica quanto o Estatuto dos Servidores Públicos asseguram 
ao servidor o benefício do adicional de insalubridade. Entretanto,  
apesar de ser prevista a concessão do adicional de remuneração 
para atividades insalubres / gratificação pela execução de traba-
lho  de natureza  especial  com risco à  saúde,  verifica-se que  a  
mesma depende da edição de Lei Especial, o que, in casu, inexis-
tia no período reclamado. Em atenção ao princípio da legalidade,  
a ausência de Lei Especial no Município de Pouso Alegre não per-
mite que seja pago ao suplicante o adicional de insalubridade plei-
teado. Sentença reformada no reexame necessário, prejudicado o 
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recurso voluntário.  (TJMG.  Nº  1634606-16.2009.8.13.0525.  Rel. 
Des. Eduardo Guimarães Andrade. J. em 25/01/2011) 

A nossa Corte de Justiça também comunga desse mesmo entendimento:

“REMESSA OFICIAL - AÇÃO DE COBRANÇA C/ C CORREÇÃO  
DE  ADICIONAL  -  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTATUTÁRIO  -  NE-
CESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA PARA PAGAMENTO DE AD-
CIONAL DE PERICULOSIDADE -INEXISTÊNCIA DE LEGISLA-
ÇÃO NESSE SENTIDO - IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO 
DA GRATIFICAÇÃO ALMEJADA -MODIFICAÇÃO DO DECISUM  
- PROVIMENTO DA REMESSA. Sendo o promovente servidor 
público  estatutário  e  inexistindo norma que regulamente a  
concessão de adicional de periculosidade para os ocupantes 
de seu cargo, não há como se determinar o pagamento pos-
tulado, sob pena de violação ao princípio da legalidade, pre-
ceito ao qual está a Administração Pública vinculada por for-
ça do art. 37 da Constituição Federal.”  (Segunda Câmara Cí-
vel.  TJ/PB. RO n.º 001.2008.013788-6/001. Relª Desª Maria de 
Fátima M.B.Cavalcanti. J. em 01/12/2009).Grifo nosso.

“RECURSO OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLI-
CO MUNICIPAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA  
DE  PREVISÃO  LEGAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO.  
REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO. Não existindo previsão legal sobre a in-
cidência do adicional de insalubridade na atividade desenvolvi-
da pelo servidor,  inviável  a  sua concessão em atenção ao 
princípio da legalidade.” (TJ/PB. Primeira Câmara Cível ROAC  
nº 024.2008.001440-0/001. Rel. Des. José Di Lorenzo Serpa. J.  
em 01/10/2009).Grifo nosso.

Assim,  diante das assertivas  apontadas,  PROVEJO o  recurso  apelatório, 

para excluir da condenação o reconhecimento do adicional de insalubridade deferido pelo 

Magistrado de Base, julgando improcedente o pedido inicial.

Quanto aos honorários advocatícios, considerando o provimento do apelo, e 

que o autor decaiu nos seus pedidos, fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), que ficam 

suspensos em virtude da gratuidade judiciária deferida.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 19 de março de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/13 – R J/02
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